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Tendo a diligéncia concluido pela existéncia do crédito pleiteado pelo
Recorrente em sua integralidade, cabe a homologacdo da compensacao levada
a efeito por meio do PER/DCOMP correspondente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Marcos Antdnio Borges - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Lara Moura Franco Eduardo - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcos Antonio Borges

(Presidente), Ricardo Piza Di Giovanni e Lara Moura Franco Eduardo.

Relatorio

Valho-me do relatério contido na Resolugéo n° 3003-000.302, cujo voto € da lavra

desta relatora, com 0s acréscimos necessarios:

Por bem narrar os fatos ocorridos, adoto o relatério contido na decisdo da
DRJ/FOR:

Trata-se de apreciar a manifestacdo de inconformidade apresentada pela
empresa Stoller do Brasil Ltda. (fls. 2 a 19) contra o Despacho Decisorio de
N° de Rastreamento 015173682, proferido pela Delegacia da Receita Federal
de Limeira-SP, (fls. 41 a 42), que indeferiu parte do crédito pleiteado no
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 Período de apuração: 01/07/2009 a 30/09/2009
 PER/DCOMP. DILIGÊNCIA. CRÉDITO RECONHECIDO. COMPENSAÇÃO INTEGRAL. 
 Tendo a diligência concluído pela existência do crédito pleiteado pelo Recorrente em sua integralidade, cabe a homologação da compensação levada a efeito por meio do PER/DCOMP correspondente.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Marcos Antônio Borges  - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Lara Moura Franco Eduardo - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcos Antônio Borges (Presidente), Ricardo Piza Di Giovanni e Lara Moura Franco Eduardo.
  Valho-me do relatório contido na Resolução nº 3003-000.302, cujo voto é da lavra desta relatora, com os acréscimos necessários:
Por bem narrar os fatos ocorridos, adoto o relatório contido na decisão da DRJ/FOR: 
Trata-se de apreciar a manifestação de inconformidade apresentada pela empresa Stoller do Brasil Ltda. (fls. 2 a 19) contra o Despacho Decisório de Nº de Rastreamento 015173682, proferido pela Delegacia da Receita Federal de Limeira-SP, (fls. 41 a 42), que indeferiu parte do crédito pleiteado no Pedido de Ressarcimento de Cofins não cumulativa � Vendas para o Mercado Interno, relativo ao 3º Trimestre de 2009, formalizado que fora no PER/DComp nº 37903.77388.291009.1.1.11-6950, no valor de R$ 586.295,13. 
Tendo ocorrido ação fiscal naquela DRF com o intuito de promover a análise dos créditos objeto de vários pedidos de ressarcimento de Cofins e PIS não cumulativo, formalizados em diversos PER/DComp, relativos ao período do 3º Trimestre de 2006 ao 4º Trimestre de 2009, a fiscalização daquela unidade efetuou a glosa de créditos decorrentes de várias operações relativas a aquisições de bens e serviços, os quais, no entendimento da autoridade fiscal, não geram direito a crédito, nos termos da legislação aplicável ao referido regime de apuração dessas contribuições. 
Em relação ao PER/Dcomp acima citado, cuja fundamentação do Despacho Decisório colaciono a seguir, não foi reconhecido o direito a crédito de Cofins, de R$ 9.880,92 relativo ao mês de 07/2009, R$ 6.406,40 relativo ao mês de 08/2009 e de R$ 8.710,07 relativo ao mês 09/2009, perfazendo uma glosa total naquele 3º Trimestre de 2009 no valor de R$ 24.997,39.


No Termo de Encerramento do Procedimento Fiscal a autoridade fiscal relaciona o crédito apurado pelo contribuinte e o crédito apurado pela fiscalização, mensalmente e, após exclusão da parcela do crédito descontado na apuração da contribuição no próprio mês, demonstra o crédito passível de ressarcimento.

No Anexo � I ao referido Termo de Encerramento do Procedimento Fiscal foram demonstradas as operações sobre as quais não foram admitidas apuração de créditos, relacionando-se, mensalmente, o valor bruto constante na Nota Fiscal, o fornecedor e o valor do crédito glosado. Para os referidos meses foram destacadas as seguintes glosas que implicaram na redução do valor do crédito pleiteado objeto do Pedido de Ressarcimento ora em discussão:




A autoridade fiscal justifica as glosas com a motivação exposta no item �Valores Glosados� do Termo de Encerramento do Procedimento Fiscal, abaixo transcritos:
12. Quantos aos 56 (cinquenta e seis) itens referentes ao TIF 003 o contribuinte prestou os esclarecimentos necessários, enumerando de 01 a 56 as explicações, que da mesma forma servirão para a demonstração do trabalho de auditoria fiscal realizado, no que diz respeito às aquisições que não geram direito a crédito, motivo pelo qual serão glosados os respectivos valores, conforme demonstrativo abaixo: 
- Item 05: Fornecedor: Europack Com. Prod. Termoplástico Ltda � Embalagem secundária para acondicionamento de produtos visando proteção e melhor apresentação visual dos produtos. 
- Item 07: Fornecedor: C&Z Móveis Planejados Ltda � Chapas de eucatex p/ material de apoio dos fardos. 
- Item 08: Fornecedor: Ademar Boscolo-ME � idem ao item 07. 
- Item 13: Fornecedor: Recursos Humanos Paulínia Ltda � Contratação de mão-de-obra temporária. 
- Item 20: Fornecedor: Batistel Distribuidora de Embalagens Ltda � idem ao item 05. 
- Item 21: Fornecedor: Certo Recursos Humanos Ltda - idem ao item 13. 
- Item 22: Fornecedor: Ladal Plásticos e Embalagens Ltda � idem aos item 05. 
- Item 24: Fornecedor: José Evandro Covo-EPP � Caixas dosadoras utilizadas como acessórios. 
- Item 25: Fornecedor: Antonio Marcos Rizzardo � Pallets de madeira para acondicionamento no transporte. 
- Item 28: Fornecedor: A.A. Santos Serv. E com Ltda � Limpeza de tanques de matérias-primas. 
- Item 31: Fornecedor: Ednelson Aparecido Pommer-ME � Peças para empilhadeira. 
- Item 39: Fornecedor: Esper Embalagens Ltda � idem ao item 05. 
- Item 43: Fornecedor: Patena Ind. Com. Resinas e Filmes Plásticos Ltda � idem ao item 05. 
- Item 44: Fornecedor: FJA Madeiras e Embalagens Ltda � Idem ao item 25. 
- Item 46: Fornecedor: Sandro Cesar Calvi-EPP � idem ao item 07. 
- Item 49: Fornecedor: Certo Recursos Humanos � idem ao item 13. 
- Item 55: Fornecedor: Europackne Nordest Ind. Com Prod. Termoplástico Ltda � idem ai item 05. 

De forma sintética, podemos verificar que o contribuinte informa que calculou créditos de PIS e COFINS nas aquisições de: I) embalagens secundárias que visam a proteção e melhor apresentação dos produtos; II) pallets de madeira, utilizados no transporte; III) chapas de eucatex utilizados como material de apoio; IV) caixas dosadoras acessórias; V) peças para empilhadeiras; VI) serviços de limpeza de tanques e VII) contratação de mão-de-obra temporária. No entanto, os créditos citados não tem previsão legal, nem se caracterizam como insumos, de acordo com a legislação vigente.

13. A formalização do conceito de insumo foi firmada por meio da Instrução Normativa SRF n.° 247/2002 e da Instrução Normativa SRF n.° 404/2004, atos estes de caráter vinculante para os agentes públicos que compõem a Administração Tributária Federal. Tais atos administrativos, ao explicitarem o que se deve ter por insumo para os fins colimados pelas Leis n.° 10.637/2002 e n.° 10.833/2003, assim dispuseram: 

Instrução Normativa SRF n.° 247/2002: 
Art. 66. A pessoa jurídica que apura o PIS/Pasep não-cumulativo com a alíquota prevista no art. 60 pode descontar créditos, determinados mediante a aplicação da mesma alíquota, sobre os valores: 
I - das aquisições efetuadas no mês: (...)
b) de bens e serviços, inclusive combustíveis e lubrificantes, utilizados como insumos: (Redação dada pela IN SRF 358, de 09/09/2003) 
b.1) na fabricação de produtos destinados à venda; ou 
(...) 
§ 5° Para os efeitos da alínea "b " do inciso I do caput, entende-se como insumos: 
I - utilizados na fabricação ou produção de bens destinados à venda: 
a) as matérias primas, os produtos intermediários, o material de embalagem e quaisquer outros bens que sofram alterações, tais como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades físicas ou químicas, em função da ação diretamente exercida sobre o produto em fabricação, desde que não estejam incluídas no ativo imobilizado; 
(...) 
Instrução Normativa SRF n.° 404/2004: 
Art. 8° Do valor apurado na forma do art. 7°, a pessoa jurídica pode descontar créditos, determinados mediante a aplicação da mesma alíquota, sobre os valores: 
I - das aquisições efetuadas no mês: 
(...) 
b) de bens e serviços, inclusive combustíveis e lubrificantes, utilizados como insumos: b.1) na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda; ou 
[...] 
§ 4° Para os efeitos da alínea "b " do inciso I do caput, entende-se como insumos: I - utilizados na fabricação ou produção de bens destinados à venda: 
a) a matéria-prima, o produto intermediário, o material de embalagem e quaisquer outros bens que sofram alterações, tais como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades físicas ou químicas, em função da ação diretamente exercida sobre o produto em fabricação, desde que não estejam incluídas no ativo imobilizado; 
(...)

15. Quanto às embalagens, cabe destacar a distinção existente entre as embalagens incorporadas aos produtos apenas depois de concluído o processo produtivo e que se destinam, por conta disso, tão-somente ao seu acondicionamento e transporte, e aquelas embalagens incorporadas ao produto durante o processo de industrialização, que geram créditos a serem descontados das contribuições, não questionadas por esta fiscalização, por se constituírem em insumos ou, na acepção da legislação, "que sofram alterações, tais como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades físicas ou químicas, em função da ação diretamente exercida sobre o produto em fabricação, desde que não estejam incluídas no ativo imobilizado". 
16. Também foram objeto de glosa os valores que o contribuinte utilizou como créditos referentes a frete de produtos importados contratados junto à empresa Transworth Serviços Rodoviários Ltda. A previsão legal de desconto de créditos na importação de insumos, máquinas e equipamentos encontra expressão na Lei n° 10.865, de 2004, in verbis: 

Art. 15. As pessoas jurídicas sujeitas à apuração da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, nos termos dos arts. 2° e 3° das Leis n°s 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, poderão descontar crédito, para fins de determinação dessas contribuições, em relação às importações sujeitas ao pagamento das contribuições de que trata o art. 1° desta Lei, nas seguintes hipóteses:
II - bens e serviços utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustível e lubrificantes; 
§ 1°O direito ao crédito de que trata este artigo e o art. 17 desta Lei aplica-se em relação às contribuições efetivamente pagas na importação de bens e serviços a partir da produção dos efeitos desta Lei. 
§ 3° O crédito de que trata o caput deste artigo será apurado mediante a aplicação das alíquotas previstas no caput do art. 2° das Leis n°s 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, sobre o valor que serviu de base de cálculo das contribuições, na forma do art. 7° desta Lei, acrescido do valor do IPI vinculado à importação, quando integrante do custo de aquisição.(grifamos).

17. A base de cálculo do crédito em relação à importação de insumos está definida no § 3° do art. 15 da Lei n° 10.865, de 2004, como "o valor que serviu de base de cálculo das contribuições, na forma do art. 7° desta Lei, acrescido do valor do IPI vinculado à importação, quando integrante do custo de aquisição". 
18. O valor que serviu de base de cálculo das contribuições, de acordo com o art. 7°, é o "valor aduaneiro, assim entendido, para os efeitos desta Lei, o valor que servir ou que serviria de base para o cálculo do imposto de importação, acrescido do valor do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias contribuições". De acordo com os artigos 76 a 83 do Regulamento Aduaneiro (Decreto n° 2.543, de 2002), o valor que serviu de base para o imposto de importação é o valor da transação, acrescido do custo da carga, manuseio, descarga, transporte e seguro até o porto, aeroporto ou ponto de fronteira alfandegado onde devam ser cumpridas as formalidades de entrada no território aduaneiro. 
19. Portanto, no caso de importação de insumos, os custos de transporte e seguro, bem assim os gastos associados ao transporte, incorridos no território aduaneiro, a partir dos locais referidos acima, não dão direito a créditos do PIS/Pasep e da Cofins por falta de disposição legal. 
Assim sendo, os custos de transporte de insumos importados, no caso em tela "fretes", ocorridos em território nacional depois do despacho aduaneiro, que não integraram a base de cálculo do imposto de importação, não dão direito aos créditos de PIS/Pasep e Cofins, por falta de previsão legal, cabendo a glosa dos créditos pleiteados.

A requerente foi cientificada do despacho decisório, por via postal, em 17/01/2012, conforme o Aviso de Recebimento � AR de fl. 54, e em 15/02/2012 apresentou manifestação de inconformidade rebatendo os motivos das glosas com as seguintes razões: 
Alega, preliminarmente, a nulidade do despacho decisório no tocante aos créditos decorrentes do serviço contratado de mão-de-obra temporária e da aquisição de caixas dosadoras utilizadas como acessórios, porque teria faltado a devida motivação para a glosa de tais créditos. 
Alega que a autoridade fiscal, em nenhum momento, fundamentou os motivos pelos quais aqueles itens não se enquadrariam no conceito de insumos, justificando a glosa realizada. Invoca o art. 142 do Código Tributário Nacional, que rege a forma de constituição do crédito tributário, para alegar a falta de motivação que fundamentasse a glosa de créditos sobre aquelas operações. Segundo a requerente, a autoridade fiscal apenas descreve os bens e serviços e informa a ausência de previsão legal, concluindo que tais operações, por não se caracterizarem como insumos, não geram direito à apuração de créditos. 
Refuta o conceito de insumos prescrito no art. 66, § 5º da Instrução Normativa RFB nº 247, de 2002 e no art. 8º, § 4º da Instrução Normativa SRF nº 404, de 2004, segundo os quais, na visão da requerente, restringiram indevidamente a aplicação do disposto no art. 3º, inciso II, das Leis nº 10.637, de 2002 e da Lei nº 10.833, de 2003. Entende que o conceito de insumos dado pelas citadas instruções normativas foi transportado da legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados � IPI, restringindo-se às matérias-primas, produtosintermediários, materiais de embalagem e outros bens que sofram alterações no processo de industrialização. 
Alega que a materialidade das contribuições Cofins e PIS/Pasep é diversa da do IPI, pois incidem sobre a totalidade da receita bruta auferida pela pessoa jurídica. Defende que a materialidade das contribuições (receita) se aproxima mais da materialidade do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (lucro), dado que a obtenção de lucro pressupõe a necessária obtenção de receitas. Nesta esteira, invoca os arts. 290 e 299 do Regulamento do Imposto de Renda, em defesa de sua tese, segundo a qual �o conceito de insumos seria mais abrangente, englobando todas as despesas necessárias para o exercício da atividade econômica, ou seja, tudo aquilo que contribui de forma direta ou indireta para o exercício da atividade empresarial�. 
Além de doutrina, a requerente colaciona decisões administrativas que, na sua concepção, corroboram sua extensiva interpretação dada ao conceito de insumos. Dentre estas, traz decisão da Câmara Superior de Recursos Fiscais admitindo a inclusão no conceito de insumos dos �gastos gerais que a pessoa jurídica precisa incorrer na produção de bens ou serviços por ela realizada� (Acórdão nº 9303-01.035 � 3ª Turma, Sessão de 23/08/2010). 
Nesse diapasão, passa a defender a possibilidade legal de apuração de créditos sobre os itens glosados, de forma individualizada, nos termos abaixo transcritos:
I � Embalagens secundárias para acondicionamento de produtos visando proteção e melhor apresentação visual dos produtos 
Trata-se de filme termo-encolhível usado como embalagem secundária no acondicionamento de produtos industrializados pela Requerente, agregando em fardos de 12 e 4 embalagens, sendo que sua função é garantir a proteção contra impactos para as embalagens menores e assegurar que não haja o vazamento dos produtos, bem como garantir melhor apresentação visual dos produtos. 
Trata-se, portanto, de embalagem necessária para permitir a inviolabilidade do produto fabricado pela Requerente. 
II � Chapas de eucatex para material de apoio dos fardos 
As chapas de Eucatex são utilizadas como material de apoio para a montagem dos fardos para o transporte dos produtos fabricados pela Requerente envasados em embalagens de 1 e 5 litros. Essas chapas são fundamentais para a sustentação no transporte e proteção mecânica dos diversos tipos de embalagens envasadas. 
III � Pallets de madeira para acondicionamento no transporte
Os pallets de madeira são utilizados no transporte para o acondicionamento dos produtos fabricados pela Requerente, sendo que sua função é a sustentação dos diversos tipos de embalagens envasadas. 
Verifica-se que os três itens acima se referem a embalagens secundárias, que não são incorporadas ao produto, mas que são indispensáveis para a comercialização dos produtos fabricados pela empresa Requerente. 
Conforme exposto, a Requerente fabrica e comercializa produtos químicos e fertilizantes, produtos esses que demandam um melhor acondicionamento para evitar eventual vazamento, sendo que as embalagens secundárias exercem exatamente essa função, visando principalmente a segurança. 
Portanto, resta claro que se trata de bens que se enquadram no conceito de insumos, tendo em vista tratar-se de uma despesa necessária para o desenvolvimento da atividade da Requerente, ensejando o direito ao crédito. 
IV � Contratação de mão de obra temporária 
A Requerente celebra contrato de prestação de serviço de mão de obra temporária (doc. 03), que é aplicada diretamente no processo produtivo, ou seja, trata-se de mão de obra contratada para trabalhar em sua fábrica. 
Evidente que esse serviço deve ser considerado um insumo utilizado diretamente na fabricação de seus produtos. 
V � Caixas dosadoras utilizadas como acessórios 
As caixas dosadoras são utilizadas como um acessório, acompanhando os produtos Masterfix (Inoculantes) fabricados pela Requerente. As caixas tem a função de dosar a quantidade de inoculantes que serão usados na plantação pelos adquirentes dos produtos. 
As caixas dosadoras não sofrem alteração no processo produtivo, mas passam a fazer parte do produto final destinado a comercialização. 
Portanto, não restam dúvidas de que as caixas dosadoras também se enquadram no conceito de insumos para fins de crédito da COFINS.
VI � Peças para empilhadeira 
Trata-se de peças adquiridas para a manutenção de empilhadeiras utilizadas em sua fábrica. As empilhadeiras são máquinas utilizadas para deslocar os insumos e os produtos de sua fabricação, sendo que seu uso é indispensável para a regular atividade produtiva. 
A própria fiscalização reconhece que as peças de manutenção de máquinas e equipamentos do processo produtivo se enquadram no conceito de insumos, conforme Solução de Consulta abaixo: 
"SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 225, de 08 de Novembro de 2011 
ASSUNTO: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 
ÓRGÃO: Superintendência Regional da Receita Federal - SRRF/9a. Região Fiscal 
EMENTA: NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS. PARTES E PEÇAS DE REPOSIÇÃO. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO. As despesas com aquisição de partes e peças de reposição usadas em máquinas e equipamentos utilizados diretamente na produção de bens destinados a venda, quando não representem acréscimo de vida útil superior a um ano ao bem em que forem aplicadas, são consideradas insumos para os fins de creditamento na forma do disposto no art. 3o, II, da Lei nº 10.833, de 2003, desde que respeitados todos os demais requisitos normativos e legais atinentes à espécie, sendo desnecessário que haja contato físico das aludidas partes e peças com o produto em fabricação. Igualmente, os serviços de manutenção realizados nas mesmas máquinas e equipamentos, por pessoa jurídica domiciliada no País, também se subsumem no conceito de insumo para os mesmos fins." 
Considerando que as empilhadeiras são máquinas utilizadas no processo produtivo, as peças adquiridas para a sua manutenção ensejam o direito ao crédito da contribuição.
VII - Frete de produtos importados 
A Requerente contrata o serviço de frete para o transporte de matérias-primas importadas destinadas a fabricação de seus produtos. 
Trata-se de uma contratação de serviço de empresa nacional, atendendo aos requisitos estabelecidos no § 3o, do artigo 3o, da Lei n° 10.833/2003, caracterizando-se como um serviço utilizado como insumo na atividade da empresa. 
Quanto a esse item especificamente, o Sr. Auditor Fiscal equivocadamente alegou que esse serviço não geraria o direito ao crédito da contribuição, uma vez que o frete ocorrido dentro do território nacional não teria integrado a base de cálculo do PIS/PASEP e COFINS Importação, utilizando como fundamento o artigo 15, da Lei n° 10.865/2004. 
Entretanto, não se trata de crédito da contribuição incidente na importação, mas sim de crédito embasado no artigo 3o, inciso II, da Lei n° 10833/2003, por se tratar de um serviço que se enquadra no conceito de insumo, gerando o direito ao credito da COFINS não cumulativa.
Em complemento ao relatório, tem-se que o órgão de primeira instância administrativa julgou procedente em parte a Manifestação de Inconformidade, apenas revertendo as glosas relacionadas ao item do lançamento V - Caixas Dosadoras Utilizadas Como Acessórios e VI � Peças para Empilhadeiras. Em resumida síntese, entende pela manutenção das glosas dos créditos por considerá-las adequadas ao conceito de insumo previsto nas Instruções Normativas SRF nº 247/2002 e 404/2004.
A ciência do Acórdão que julgou a impugnação se deu em 24/10/2018, conforme Termo de Ciência por Abertura de Mensagem, anexado ao presente processo. 
Na sequência, em 08/11/2018, o contribuinte interpôs Recurso Voluntário, tecendo explicações acerca da utilização de cada um dos bens e serviços entendidos como insumos no processo produtivo desenvolvido pela empresa, cujos créditos de COFINS foram objeto de glosa pela autoridade fiscalizadora.
Acrescenta ainda que às operações realizadas pela Recorrente devem aplicar os requisitos de essencialidade e relevância delineados pelo Superior Tribunal de Justiça e trazidos para o âmbito da administração pública federal através da mencionada Nota SEI nº 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF, da Coordenação Geral de Representação Judicial da Fazenda Nacional.
Em continuidade, os autos foram então remetidos à Unidade de Origem, para que a Fiscalização se manifestasse conclusivamente e de forma justificada sobre a adequação dos bens e serviços identificados no Termo de Encerramento de Ação Fiscal ao conceito fixado no RESp nº. 1.221.170/PR sobre insumos e detalhado no Parecer nº COSIT 05/2018, informando acerca da essencialidade e relevância na atividade econômica da empresa, além de que fosse promovida a reapuração do período-base em questão, informando se o crédito apurado seria suficiente para a quitação dos débitos relacionados nos PER/DCOMP vinculados ao presente processo.
Mediante Informação Fiscal, da qual destaco trecho essencial, pronunciou-se a Fiscalização de maneira conclusiva, no seguinte sentido:
15. Ainda, em resposta aos itens 2 e 3 do relatório de despacho da diligência da resolução em tela, esta fiscalização concluiu que todo o valor do crédito deve ser mantido e, após a reapuração do período base em questão, informa que o montante do crédito apurado é suficiente para a quitação dos débitos relacionados nos PER/DCOMP vinculados ao presente processo, conforme quadro demonstrativo abaixo:

 Nada acrescentou, o Recorrente, sobre as conclusões da diligência realizada.
É o relatório.


 Conselheira Lara Moura Franco Eduardo, Relatora.
Considerando que se encontram satisfeitos os requisito da tempestividade e, sob o aspecto material, da competência do Colegiado para a apreciação do Recurso Voluntário, dele conheço.
Observa-se, de tudo quanto relatado, que a autoridade fiscal ao final da diligência proposta em Resolução desta Turma Julgadora, manifestou-se no sentido da existência da integralidade do crédito pleiteado pelo Recorrente, bem como afirmou que o valor deste comporta, com suficiência, a quitação dos débitos informados na PER/DCOMP transmitida, sobre os quais versam o presente processo.
Assim sendo, voto no sentido de dar provimento ao Recurso Voluntário, nos termos da Informação Fiscal de fs. 151 a 159, para determinar o reconhecimento da totalidade do crédito pleiteado, como também a homologação da compensação levada a efeito pelo Recorrente.
 (documento assinado digitalmente)
Lara Moura Franco Eduardo
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Pedido de Ressarcimento de Cofins ndo cumulativa — Vendas para o
Mercado Interno, relativo ao 3° Trimestre de 2009, formalizado que fora no
PER/DComp n° 37903.77388.291009.1.1.11-6950, no valor de R$
586.295,13.

Tendo ocorrido acdo fiscal naquela DRF com o intuito de promover a
analise dos créditos objeto de varios pedidos de ressarcimento de Cofins e
PIS ndo cumulativo, formalizados em diversos PER/DComp, relativos ao
periodo do 3° Trimestre de 2006 ao 4° Trimestre de 2009, a fiscalizacdo
daquela unidade efetuou a glosa de créditos decorrentes de véarias operacdes
relativas a aquisicOes de bens e servigos, os quais, no entendimento da
autoridade fiscal, ndo geram direito a crédito, nos termos da legislacao
aplicavel ao referido regime de apuracéo dessas contribuicdes.

Em relacdo ao PER/Dcomp acima citado, cuja fundamentacdo do Despacho
Decisério colaciono a seguir, ndo foi reconhecido o direito a crédito de
Cofins, de R$ 9.880,92 relativo ao més de 07/2009, R$ 6.406,40 relativo ao
més de 08/2009 e de R$ 8.710,07 relativo ao més 09/2009, perfazendo uma
glosa total naquele 3° Trimestre de 2009 no valor de R$ 24.997,39.

.E-FUHDAMENTACRO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

Tipo de Crédto: COFINE MAD CUMULATIVA - MERCADSD INTERND

analizadzs a5 informnzcd e relacionadas 2o documanto atimaidentificada, houve reconhecimante de direizo creditdrio confetna descrito no quadro
ﬂhﬂiID!

Julho
163.030,L8
153.145,26

Fetembro
236 627,20
20701813

TRIMESTRE
Sh6. 295,13
561.297,74

fgosto
166.642,75
180.236,15

VLR CRECTTO PEDIOG
YLR CREDITG DEFERICS

Informegies compl=mentar=s d= a1 slise do crédit estao disponiveis na pagine internet de Receits Fadersl, & ntegram este d=spacha.

o crddito hecido foi i para int; 05 débitas i dos palo sujato passive, razds pela qual:
HOMOLOG D PARCIALMENTE a compensapia decdorads no PERSDCOMP 100682,054 32 291 009,1.9.11-6200

Wao hid valor 2 ser restituidn/ressarcido pare ofs) pedidods) de restituicdofressarcimento apresentadels) nofe) PER/DCOMP:
ITR03. 77359, 29100911 L1-6330

Valor devedor consolidadn, comespondente @05 dehitos indevidaments compensados, para pagamento ats 310152012,

JUROS

FAINCIPAL
24,997,38

MIULTA

4.993.47 562040

Pars informagiss sohre & analiss de credito, detaliemerto ds compensagén sfehusda = identifcagao dos PER/DCOMP ohy=to de andliss, verificaga:
de valores devedorss e emissSo d= DARF, consulter o =ndereco s recets fazenda.gos br, meny *onde Enconbre”, mgdo *PERDCAMPY, (b=m
" PER/Co0M P-Des pacho Decisdrio”,
Enguadraments Legal: Lei n® 10,833, de 2003; Lei n® 10865, de 2004; art, 17 da Lein® 11003, de 2004, arr 16 do Lel n® 11,116, de 2005,
Art. 74 da Lei 9470, de 27 de dezembro de 1996, At 36 da InstrogSo Normaties AFR n® 900, de 2006,

No Termo de Encerramento do Procedimento Fiscal a autoridade fiscal
relaciona o crédito apurado pelo contribuinte e o crédito apurado pela
fiscalizacdo, mensalmente e, apos exclusdo da parcela do crédito descontado
na apuracao da contribuicdo no préprio més, demonstra o crédito passivel de
ressarcimento.

CORANS
. oredito Parcela crédito oredito _parcela crédito deferido
Més apurado utilizada por apurado utilizada por
contribuinte daducio plolreado fiscalizagao dedugao (mée)
Q72000 | RE160E4617  RE261799) AE163.030 16 RE166767.25) HEZ2E179% REH1531458.26
Q82000 | RE19035034) REIJO7AQ| REA8EE42 75 AE18304394) HEZ70750 RE18023E 35
09/2000 | RE23571544) REI00324] RE2IE622 200 REZ3100637) HE300324) RG22791213




FI. 3do Ac6rddo n.° 3003-002.374 - 32 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 10865.903743/2011-88

No Anexo — | ao referido Termo de Encerramento do Procedimento Fiscal
foram demonstradas as operacGes sobre as quais ndo foram admitidas
apuracdo de créditos, relacionando-se, mensalmente, o valor bruto constante
na Nota Fiscal, o fornecedor e o valor do crédito glosado. Para os referidos
meses foram destacadas as seguintes glosas que implicaram na reducdo do
valor do crédito pleiteado objeto do Pedido de Ressarcimento ora em

discussao:

[ WES NF [ VALORERUTO [ COFINS {7,5%) PE {1,585 FURNEGEDDR
07008 1636 R% 281,21 R% 23,13 CERTO RECLRE0E HUMAN
(712008 4636 R 673,54 i 6d,39) CERTO RECLASDE HUMAN
07/z008 4636 R§ 1455 5 R§ 110,85 CERTO RECLRE0E HUMARN
(712000 4526 A 4 267,74 R 5,95 CEATO RECLRSDE HUMAN
07000na 4BRT RE 1.475 B R§ 112,18 CERTO RECLRED0E HUMARN
(7/2009 4BET AL 500740 R 448 B CERTO RECLEZ0E HUMAN
(72008 4657 AE 885510 R§ 672,59 CERTO RECLASDE HLMAN
(712008 55T R 49.186,03 RE 1.458,14 CERTO RECLREDE HUMAN
07/2008 LkE] R 12768, 00 Fi§ &70,37] LADAL PLASTICOR E EM
(712000 1N A 24596, 00 R 169,70 LADAL PLASTICOS EEM
(71e009 A3 B 5 .522,00 F§ 450,07 LADAL FLASTICOS E EM
(712000 [T RE GO0, iy R £9,40) LADAL PLASTICOR E EM
(712008 PR3G B 610,00 R§ 463,55 JORE EVANDRD COV0 EP
(72000 2697 HE 6108, 00 R 464,23 ORE EVANDRD Covo e
(712008 2hdd Ff 138800 R§ 106,25 DRE EVANDRD COVD EP
(712008 2654 R 155600 R§ 124,30 ORE EVANDRD COVio EP
(716009 77 F§ &34, 00 F§ €3,33) |ORE EVANDRD COVo EP
(742000 2ETH RE 7E(, I R &7, 00 JORE EVAMDRD CoVo EP
(712008 2 R§ 112,00 R§ a5 EDMEL 30N APARECIDO P
700y 22 R% 144, 0 R 10, 54) EDMELZOM APARECIDO P
(71E009 22 F§ 154,00 R§14,74 EDMEL2OM APARECIDO P
(742000 22 RE 208, R 15,81 EDMELZOM APARECIDOP
(712009 22 R§ 10,00 Fi§ 46,35 EDMEL 20N APARECIDOF
07/e000 FT RS 714,50 R B, 30 EDMEL=OM APARECIDO P
(712008 161851 AR 4 405,50 R§ 334,02 E2PER EMEALAGENILTD
072008 2020 R§ 11,508, 30 R§ i, By PATEM IND E CCM RES
(7/E009 HiE] A 4.575,00) R 552,50 FJAMADEIRAZ E EMB
(7000 o5 A 4275 00 R 333,50 FJAMADERAS E EME
(71E009 a7 Af4.275,00 R§ 232,50 FJAMADEIRAS E EMB
07008 396 R§ 2750, 00 R§ 285,00 SANDRO CEZAR CALYI -
(712009 KET] A% 375000 Fi§ 265,00 SAMDRAC CE2AR GALM -
07/z008 mr R 1.650,00 R§ 125,40 TRAMNEWORTH SERYVICOS
(712000 10 A 150,00 R§ 12540 TRAMSWORTH SERVICDS
072008 127 R 1650, 00 R§ 125,40 TRAMNZWORTH SERVICOE
(71E009 120 A 650,00 R§ 12540 TRAMNSWORTH BERVIGDS
07009 132 R 1.650,00) R 12540 TRAMNEW ORTH SERVICOS
(712009 EhH A% 1 560,00 Fj 118,58 TRARNSWORTH SERVIGOS

OF N Resittanio BS 130208 B¥ 2.880,53 o
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s NF VALORBRUTO | GOFINS{7,6%) PE (1,55 FURNEGEDOR |
022008 8763 R§1.875,00 Rf 142 50 EATIETEL DISTRIBLIDD
R 7152 ER Aj 47,00 BATISTEL DISTRIBUID0
022008 4707 R 28 33 R§ 22 14] CERTO RECURZOE HUMALR
R 707 A§ 145668 A6, GEATO AECURE0E HONAN
RIZ00 40 Fi§ 1.455,66 RET10,71 GEFT O RECURS0S HUNA
P, 7 276005 T CEFTO RECUR=0E HOMAN
[ERLE i, Ri§ 1.395,04 R§ 105,47 OEFRTO RECLRZ0S HUMAN
02008 4728 R§BA7221 R 42345 CERT O RECLIRZOE HLIMALN
Iz 472 A 6.965.24 Ay 529,36 GEFATO AECURZ0S HUMAN
02008 4728 RE1250267 F§ 1.482,20) CERT O RECLIRZOE HLIMALN
R 50060 A5 1,065,008 A5 00,34 LADAL PLAGTICOR EEM
RIZ00 7745 R§ 1.200,00 RE97,20) JORE EANDRD GOND EF
R T RE4.275,00 BFI9250) F I/ MADERAS EEVE
BERLE 1o R§ 175008 R§133.00) F JA MADERAS EENE
R, 70, R§ 252500 Ay 199,50) F A MADEFAS EEME
[ERLT 400 R 3.750,00 R§ 285,00) SANDRD CESAR CALVI -
00 204 R§ 2.750,00 Fi§ 265,00) TANDAD CESAR CALVI-
WL, 77 A§1.350,08 Ay 12540 TRANSWORTH SEFNIC0S
OB/2008 130 Fif 1.65000 Fif 125 40) TRAMEWORTH SERMICOR
BT T A5 1,350,008 Aj 12540 TRANSNOATH SETNID0E
RIZI0 T3 Ri§ 136000 Rb 12640 TRANSNORTH SEFVICOR
P, TiH] RE 125000 RF12540) TRANSNOATH SEFMICOS
ORIZI0 148 R 136000 R 126.40) TRANSNORTH SEFVICOR
2000 185 R§ 2.000,00 Ri§ 206 40) TRANSNORTH SERWICOS
FERLE 486 R 980,00 Aj T4 A1) TRANSWORTH SEFVICOS
022008 487 R FROO00 R 58 28] TRAMEWORTH SERVICOR
R 03 A§ 2.300,08 Af 174,00 TRANSNOATH SETNIC0G

082009 Resiitiadis B$54.290.73] R 6406411 7

=3 N [ VALORRRUTO | COFINS {7.6%) P (1,555 FURNECEDOR |
FEFIE ] Rl o.880,00 R 370,66 EUROFAGENE NOFDESTE
CEHITE T A 525,00 H§41 50 EATISTEL DISTAIEUID0
FEFLE 475 FY 365,21 Ap 27,76 CEFTO AECUAS0E HUNAN
0w/ 2004 4TTH R¥1.828,05 R 138,78 CEATO RECURSOE HUMAMN
R TTE RF2I07,2¢ SR CERTO FECURE0E HOMAN
REFNE 75 Rid.352,50 R 333,07 OEFTO RECURZ0E HUMAN
Q2009 4796 Ry 001,45 R§ 204,11 CERTO RECLUIRZOE HLUMAL
OBz it Ay L.031,44 A 275,58 CEFTO RECURZOE HUMAN
02004 4811 Ry 363144 R§ 275 65 CERTO RECURSOE HUMALR
N EHE} Ay 041,46 A§ 71 75 CEATO AECURE0E HONAN
FEALE IR RI 141258 Rl 114,64 CEFTO RECURS0S HUNAN
OS/2009 4821 Ry 1 464,10 R§ 111,27 CERTCO RECURSOE HUMAR
L, FiR] ] 78 556,06 CEATO AECURZAE HUNAN
nef20n9 4821 R T E20 A1 R% B55E, 36 [CERTO RECURROE HUMAR
I, T IREEEERE IR CERTO FECURZAE HUNAN
OBZI08 754 A 1 488,00 RS 115,45 [I0E EVANDRO COND EF
R, T8 H§ 000,00 A 75,4 JORE EVANDHD COVO ER
OB/Z008 2774 R 1 580,00 R 150,46 [I0SE EVANDRO COVO EF
CEEIRE, @77 Ay 1 560,00 F8 118,56 [IO%E EVANDHO COVO EP
0EZI0 FiEr Ry 4 764,00 F3 365,56 ISE EVANDRO COVO EF
O/2003 47 Ry 2.131,25 H% 161,88 LAMT OMIC MARCCE F 228
Oz 7 Ay 21315 g 161,90 |ENITCHIO MAFIGOE FIZZA,
OS/2009 100 R} 213125 H§ 161,98 ANTOMIO MARCCE FHZZ8
e T30 TFRERRE 73 161,90 PRI OHIO MAIG UG FIZZA
O%/2009 18404 R} 4 262 A0 H§ 323,85 ANTOMIO MARCCE FH 278
FEELE EE A} 2.012,50 78 175,75 7 MADEI/% E CME
UEZ109 EE AT 212,30 F3 176,75 F.J% MADEIRAS E 2ME
I, o B 2EI250 RE17E,75 F 77 MADEF/E ESME
OBZI08 5 RI2 812,30 RS 175,75 F.J % MADEIRAS E EMB
2N PR A 3.750,00 7 285,10 SANCAU CESAR CALY -
OBZI0 0 A 3.750,00 R 265,00 SANCRO CESAR CALVI -
o200 151 Ay T 850,00 FIRERT] TRANSWORTHZERVICOS
OBZI0 15 AT E50,00 312540 [TRANSWORTH SERVICOS
OR2009 160 RY 1 .E50,00 R 12540 TRANZWOHTH SERVICOS
CEFIE] [ Ay T 650,00 A3 125,40 [TRANSWORTH SERVI GO3
nef20n9 155 R 1 080,00 Rj§&8208 [TRAKNSWORTH SERVI COR
e, gEE AT I40,00 R 26E,0 TRANEWOTH SEFWIC0S

R Restitady RS 113606, 14] S 47007 o

A autoridade fiscal justifica as glosas com a motivacdo exposta no item
“Valores Glosados” do Termo de Encerramento do Procedimento Fiscal,
abaixo transcritos:
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12. Quantos aos 56 (cinquenta e seis) itens referentes ao TIF 003 o contribuinte prestou os
esclarecimentos necessérios, enumerando de 01 a 56 as explicagbes, que da mesma forma
servirdo para a demonstracgéo do trabalho de auditoria fiscal realizado, no que diz respeito as
aquisicdes que ndo geram direito a crédito, motivo pelo qual serdo glosados os respectivos valores,
conforme demonstrativo abaixo:

- Item 05: Fornecedor: Europack Com. Prod. Termoplastico Ltda — Embalagem secundaria para
acondicionamento de produtos visando protegao e melhor apresentagdo visual dos produtos.

- Item 07: Fornecedor: C&Z Moveis Planejados Ltda — Chapas de eucatex p/ material de apoio dos
fardos.

- Item 08: Fornecedor: Ademar Boscolo-ME — idem ao item 07.

- Item 13: Fornecedor: Recursos Humanos Paulinia Ltda — Contratagdo de mdo-de-obra
temporaria.

- Item 20: Fornecedor: Batistel Distribuidora de Embalagens Ltda — idem ao item 05.

- Item 21: Fornecedor: Certo Recursos Humanos Ltda - idem ao item 13.

- ltem 22: Fornecedor: Ladal Plasticos e Embalagens Ltda — idem aos item 05.

- Item 24: Fornecedor: José Evandro Covo-EPP — Caixas dosadoras utilizadas como acessorios.
- ltem 25: Fornecedor: Antonio Marcos Rizzardo — Pallets de madeira para acondicionamento no
transporte.

- ltem 28: Fornecedor: A.A. Santos Serv. E com Ltda — Limpeza de tanques de matérias-primas.
- Iltem 31: Fornecedor: Ednelson Aparecido Pommer-ME — Pegas para empilhadeira.

- Item 39: Fornecedor: Esper Embalagens Ltda — idem ao item 05.

- Item 43: Fornecedor: Patena Ind. Com. Resinas e Filmes Plasticos Ltda — idem ao item 05.

- ltem 44: Fornecedor: FJA Madeiras e Embalagens Ltda — Idem ao item 25.

- Item 46: Fornecedor: Sandro Cesar Calvi-EPP — idem ao item 07.

- Item 49: Fornecedor: Certo Recursos Humanos — idem ao item 13.

- ltem 55: Fornecedor: Europackne Nordest Ind. Com Prod. Termoplastico Ltda — idem ai item 05.

De forma sintética, podemos verificar que o contribuinte informa que calculou créditos de PIS e
COFINS nas aquisicbes de: |) embalagens secundarias que visam a protecdo e melhor
apresentacdo dos produtos; Il) pallets de madeira, utilizados no transporte; Ill) chapas de eucatex
utilizados como material de apoio; IV) caixas dosadoras acessérias; V) pecas para empilhadeiras;
VI) servicos de limpeza de tanques e VII) contratacdo de médo-de-obra temporéaria. No entanto, os
créditos citados ndo tem previsdo legal, nem se caracterizam como insumos, de acordo com a

legislacdo vigente.

13. A formalizagdo do conceito de insumo foi firmada por meio da Instrugdo Normativa SRF n.°
247/2002 e da Instrugdo Normativa SRF n.° 404/2004, atos estes de carater vinculante para os
agentes publicos que compGem a Administragdo Tributaria Federal. Tais atos administrativos, ao
explicitarem o que se deve ter por insumo para os fins colimados pelas Leis n.° 10.637/2002 e n.°
10.833/2003, assim dispuseram:

Instrucdo Normativa SRF n.° 247/2002:

Art. 66. A pessoa juridica que apura o PIS/Pasep ndo-cumulativo com a aliquota prevista no art.
60 pode descontar créditos, determinados mediante a aplicagdo da mesma aliquota, sobre os
valores:

| - das aquisicdes efetuadas no més: (...)
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b) de bens e servigos, inclusive combustiveis e lubrificantes, utilizados como insumos: (Redagéo
dada pela IN SRF 358, de 09/09/2003)

b.1) na fabricacéo de produtos destinados & venda; ou

()

§ 5° Para os efeitos da alinea "b " do inciso | do caput, entende-se como insumos:

| - utilizados na fabricagdo ou producéo de bens destinados a venda:

a) as matérias primas, os produtos intermediarios, o material de embalagem e quaisquer outros
bens que sofram alteracdes, tais como o desgaste, 0 dano ou a perda de propriedades fisicas ou
quimicas, em funcdo da acéo diretamente exercida sobre o produto em fabricaco, desde que ndo
estejam incluidas no ativo imobilizado;

()

Instrucdo Normativa SRF n.° 404/2004:

Art. 8° Do valor apurado na forma do art. 7°, a pessoa juridica pode descontar créditos,
determinados mediante a aplica¢do da mesma aliquota, sobre os valores:

| - das aquisi¢des efetuadas no més:

()

b) de bens e servigos, inclusive combustiveis e lubrificantes, utilizados como insumos: b.1) na
producéo ou fabricagéo de bens ou produtos destinados a venda; ou

[-]

§ 4° Para os efeitos da alinea "b " do inciso | do caput, entende-se como insumos: | - utilizados
na fabricagéo ou producéo de bens destinados a venda:

a) a matéria-prima, o produto intermediario, o material de embalagem e quaisquer outros bens
que sofram alteragdes, tais como o desgaste, 0 dano ou a perda de propriedades fisicas ou
quimicas, em fungdo da acdo diretamente exercida sobre o produto em fabricacao, desde que nao
estejam incluidas no ativo imobilizado;

()

15. Quanto as embalagens, cabe destacar a distingdo existente entre as embalagens incorporadas
aos produtos apenas depois de concluido o processo produtivo e que se destinam, por conta disso,
tdo-somente ao seu acondicionamento e transporte, e aquelas embalagens incorporadas ao
produto durante o processo de industrializacdo, que geram créditos a serem descontados das
contribuigGes, ndo questionadas por esta fiscalizagdo, por se constituirem em insumos ou, na
acepgao da legislagdo, "que sofram alteragOes, tais como o desgaste, o dano ou a perda de
propriedades fisicas ou quimicas, em fungdo da acdo diretamente exercida sobre o produto em

fabricagdo, desde que ndo estejam incluidas no ativo imobilizado".

16. Também foram objeto de glosa os valores que o contribuinte utilizou como créditos referentes a
frete de produtos importados contratados junto a empresa Transworth Servicos Rodovidrios Ltda.
A previsdo legal de desconto de créditos na importagdo de insumos, maquinas e equipamentos

encontra expressao na Lei n° 10.865, de 2004, in verbis:

Art. 15. As pessoas juridicas sujeitas a apuragdo da contribuicdo para o PIS/PASEP e da
COFINS, nos termos dos arts. 2° e 3° das Leis n°s 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833,
de 29 de dezembro de 2003, poderdo descontar crédito, para fins de determinacdo dessas
contribuicdes, em relagdo as importacgdes sujeitas ao pagamento das contribuicdes de que trata o
art. 1° desta Lei, nas seguintes hipoteses:

Il - bens e servigos utilizados como insumo na prestacgéo de servigos e na produgdo ou fabricagédo
de bens ou produtos destinados a venda, inclusive combustivel e lubrificantes;

8§ 1°0 direito ao crédito de que trata este artigo e o art. 17 desta Lei aplica-se em relacao as
contribui¢des efetivamente pagas na importacao de bens e servigos a partir da producéo dos
efeitos desta Lei.

§ 3° O crédito de que trata o caput deste artigo serd apurado mediante a aplicacéo das aliquotas
previstas no caput do art. 2° das Leis n°s 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de
dezembro de 2003, sobre o valor que serviu de base de calculo das contribuicdes, na forma do
art. 7° desta Lei, acrescido do valor do IPI vinculado a importacdo, quando integrante do custo
de aquisi¢do.(grifamos).
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17. A base de calculo do crédito em relagdo a importagdo de insumos esta definida no § 3° do art.
15 da Lei n° 10.865, de 2004, como "o valor que serviu de base de calculo das contribuigGes, na
forma do art. 7° desta Lei, acrescido do valor do IPI vinculado a importagdo, quando integrante do

custo de aquisigao".

18. O valor que serviu de base de calculo das contribuicGes, de acordo com o art. 7°, € o "valor
aduaneiro, assim entendido, para os efeitos desta Lei, o valor que servir ou que serviria de base
para o calculo do imposto de importagdo, acrescido do valor do Imposto sobre Operacdes
Relativas a Circulagdo de Mercadorias e sobre Prestacdo de Servigos de Transporte Interestadual
e Intermunicipal e de Comunicagao - ICMS incidente no desembarago aduaneiro e do valor das
préprias contribuigdes". De acordo com os artigos 76 a 83 do Regulamento Aduaneiro (Decreto n°
2.543, de 2002), o valor que serviu de base para o imposto de importacdo € o valor da transacgdo,
acrescido do custo da carga, manuseio, descarga, transporte e seguro até o porto, aeroporto ou
ponto de fronteira alfandegado onde devam ser cumpridas as formalidades de entrada no territério

aduaneiro.

19. Portanto, no caso de importagdo de insumos, os custos de transporte e seguro, bem assim os
gastos associados ao transporte, incorridos no territorio aduaneiro, a partir dos locais referidos
acima, ndo ddo direito a créditos do PIS/Pasep e da Cofins por falta de disposicdo legal.

Assim sendo, os custos de transporte de insumos importados, no caso em tela "fretes", ocorridos
em territorio nacional depois do despacho aduaneiro, que néo integraram a base de célculo do
imposto de importacédo, ndo ddo direito aos créditos de PIS/Pasep e Cofins, por falta de previsédo
legal, cabendo a glosa dos créditos pleiteados.

A requerente foi cientificada do despacho decisério, por via postal, em
17/01/2012, conforme o Aviso de Recebimento — AR de fl. 54, e em
15/02/2012 apresentou manifestacdo de inconformidade rebatendo o0s
motivos das glosas com as seguintes razdes:

Alega, preliminarmente, a nulidade do despacho decisério no tocante aos
créditos decorrentes do servigo contratado de mao-de-obra temporéria e da
aquisicdo de caixas dosadoras utilizadas como acessorios, porque teria
faltado a devida motivagdo para a glosa de tais créditos.

Alega que a autoridade fiscal, em nenhum momento, fundamentou os
motivos pelos quais aqueles itens ndo se enquadrariam no conceito de
insumos, justificando a glosa realizada. Invoca o art. 142 do Codigo
Tributario Nacional, que rege a forma de constituicdo do crédito tributario,
para alegar a falta de motivacdo que fundamentasse a glosa de créditos sobre
aquelas operagdes. Segundo a requerente, a autoridade fiscal apenas
descreve o0s bens e servicos e informa a auséncia de previsdo legal,
concluindo que tais operagdes, por ndo se caracterizarem como insumos, nao
geram direito a apuragéo de créditos.

Refuta o conceito de insumos prescrito no art. 66, 8 5° da Instrucéo
Normativa RFB n° 247, de 2002 e no art. 8°, 8 4° da Instrugdo Normativa
SRF n° 404, de 2004, segundo os quais, na visdo da requerente, restringiram
indevidamente a aplicacdo do disposto no art. 3° inciso Il, das Leis n°
10.637, de 2002 e da Lei n° 10.833, de 2003. Entende que o conceito de
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insumos dado pelas citadas instru¢cBes normativas foi transportado da
legislagdo do Imposto sobre Produtos Industrializados — IPI, restringindo-se
as matérias-primas, produtosintermediarios, materiais de embalagem e
outros bens que sofram alterac6es no processo de industrializag&o.

Alega que a materialidade das contribui¢des Cofins e PIS/Pasep é diversa da
do IPI, pois incidem sobre a totalidade da receita bruta auferida pela pessoa
juridica. Defende que a materialidade das contribuicdes (receita) se
aproxima mais da materialidade do Imposto de Renda das Pessoas Juridicas
(lucro), dado que a obtengdo de lucro pressupde a necessaria obtencdo de
receitas. Nesta esteira, invoca os arts. 290 e 299 do Regulamento do Imposto
de Renda, em defesa de sua tese, segundo a qual “o conceito de insumos
seria mais abrangente, englobando todas as despesas necessarias para o
exercicio da atividade econdmica, ou seja, tudo aquilo que contribui de
forma direta ou indireta para o exercicio da atividade empresarial”.

Além de doutrina, a requerente colaciona decisbes administrativas que, na
sua concepcgao, corroboram sua extensiva interpretacdo dada ao conceito de
insumos. Dentre estas, traz decisdo da Camara Superior de Recursos Fiscais
admitindo a inclusdo no conceito de insumos dos “gastos gerais que a
pessoa juridica precisa incorrer na producdo de bens ou servicos por ela
realizada” (Acordao n° 9303-01.035 — 32 Turma, Sessao de 23/08/2010).

Nesse diapasdo, passa a defender a possibilidade legal de apuracdo de
créditos sobre os itens glosados, de forma individualizada, nos termos
abaixo transcritos:

I — Embalagens secundérias para acondicionamento de produtos visando protecéo e
melhor apresentacgéo visual dos produtos

Trata-se de filme termo-encolhivel usado como embalagem secundaria no
acondicionamento de produtos industrializados pela Requerente, agregando em fardos
de 12 e 4 embalagens, sendo que sua fungdo é garantir a protecdo contra impactos para
as embalagens menores e assegurar que ndo haja o vazamento dos produtos, bem como
garantir melhor apresentacdo visual dos produtos.

Trata-se, portanto, de embalagem necessaria para permitir a inviolabilidade do produto
fabricado pela Requerente.

Il — Chapas de eucatex para material de apoio dos fardos

As chapas de Eucatex sdo utilizadas como material de apoio para a montagem dos
fardos para o transporte dos produtos fabricados pela Requerente envasados em
embalagens de 1 e 5 litros. Essas chapas sdo fundamentais para a sustentacdo no
transporte e protecdo mecanica dos diversos tipos de embalagens envasadas.

111 — Pallets de madeira para acondicionamento no transporte

Os pallets de madeira sdo utilizados no transporte para o acondicionamento dos
produtos fabricados pela Requerente, sendo que sua fungdo é a sustentacdo dos diversos
tipos de embalagens envasadas.

Verifica-se que o0s trés itens acima se referem a embalagens secundarias, que ndo sdo
incorporadas ao produto, mas que sdo indispensaveis para a comercializagdo dos
produtos fabricados pela empresa Requerente.
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Conforme exposto, a Requerente fabrica e comercializa produtos quimicos e
fertilizantes, produtos esses que demandam um melhor acondicionamento para evitar
eventual vazamento, sendo que as embalagens secundarias exercem exatamente essa
funcdo, visando principalmente a seguranca.

Portanto, resta claro que se trata de bens que se enquadram no conceito de insumos,
tendo em vista tratar-se de uma despesa necessaria para o desenvolvimento da atividade
da Requerente, ensejando o direito ao crédito.

IV — Contratacio de méo de obra temporaria

A Requerente celebra contrato de prestacdo de servico de médo de obra temporaria (doc.
03), que é aplicada diretamente no processo produtivo, ou seja, trata-se de mao de obra
contratada para trabalhar em sua fabrica.

Evidente que esse servico deve ser considerado um insumo utilizado diretamente na
fabricacdo de seus produtos.

V — Caixas dosadoras utilizadas como acessorios

As caixas dosadoras sdo utilizadas como um acessério, acompanhando os produtos
Masterfix (Inoculantes) fabricados pela Requerente. As caixas tem a fungéo de dosar a
quantidade de inoculantes que serdo usados na plantacdo pelos adquirentes dos
produtos.

As caixas dosadoras ndo sofrem alteracdo no processo produtivo, mas passam a fazer
parte do produto final destinado a comercializac&o.

Portanto, ndo restam dulvidas de que as caixas dosadoras também se enquadram no
conceito de insumos para fins de crédito da COFINS.

VI - Pecas para empilhadeira

Trata-se de pegas adquiridas para a manutencdo de empilhadeiras utilizadas em sua
fabrica. As empilhadeiras sdo maquinas utilizadas para deslocar os insumos e 0s
produtos de sua fabricagdo, sendo que seu uso € indispensavel para a regular atividade
produtiva.

A propria fiscalizagdo reconhece que as pecas de manutencdo de maquinas e
equipamentos do processo produtivo se enquadram no conceito de insumos, conforme
Solucéo de Consulta abaixo:

"SOLUCAO DE CONSULTA N° 225, de 08 de Novembro de 2011
ASSUNTO: Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
ORGAO: Superintendéncia Regional da Receita Federal - SRRF/9a. Regi&o Fiscal

EMENTA: NAO CUMULATIVIDADE. CREDITOS. INSUMOS. MAQUINAS E
EQUIPAMENTOS. PARTES E PECAS DE REPOSICAO. SERVICOS DE
MANUTENCAO. As despesas com aquisi¢io de partes e pecas de reposicao usadas em
maquinas e equipamentos utilizados diretamente na producdo de bens destinados a
venda, quando ndo representem acréscimo de vida Gtil superior a um ano ao bem em
que forem aplicadas, sdo consideradas insumos para os fins de creditamento na forma
do disposto no art. 3o, Il, da Lei n° 10.833, de 2003, desde que respeitados todos 0s
demais requisitos normativos e legais atinentes a espécie, sendo desnecessario que haja
contato fisico das aludidas partes e pecas com o produto em fabricacdo. Igualmente, os
servigos de manutencéo realizados nas mesmas maquinas e equipamentos, por pessoa
juridica domiciliada no Pais, também se subsumem no conceito de insumo para 0s
mesmos fins."
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Considerando que as empilhadeiras sdéo maquinas utilizadas no processo produtivo, as
pecas adquiridas para a sua manutengdo ensejam o direito ao crédito da contribuicéo.

VII - Frete de produtos importados

A Requerente contrata o servico de frete para o transporte de matérias-primas
importadas destinadas a fabricacdo de seus produtos.

Trata-se de uma contratacdo de servico de empresa nacional, atendendo aos requisitos
estabelecidos no 8§ 3o, do artigo 3o, da Lei n° 10.833/2003, caracterizando-se como um
servigo utilizado como insumo na atividade da empresa.

Quanto a esse item especificamente, o Sr. Auditor Fiscal equivocadamente alegou que
esse servi¢o nao geraria o direito ao crédito da contribuicdo, uma vez que o frete
ocorrido dentro do territério nacional ndo teria integrado a base de calculo do
PIS/PASEP e COFINS Importacéo, utilizando como fundamento o artigo 15, da Lei n°
10.865/2004.

Entretanto, ndo se trata de crédito da contribuicdo incidente na importacdo, mas sim de
crédito embasado no artigo 3o, inciso Il, da Lei n° 10833/2003, por se tratar de um
servico que se enquadra no conceito de insumo, gerando o direito ao credito da COFINS
ndo cumulativa.

Em complemento ao relatdrio, tem-se que o 6rgdo de primeira instancia administrativa
julgou procedente em parte a Manifestagdo de Inconformidade, apenas revertendo as
glosas relacionadas ao item do langcamento V - Caixas Dosadoras Utilizadas Como
Acessorios e VI — Pecas para Empilhadeiras. Em resumida sintese, entende pela
manutenc¢do das glosas dos créditos por considera-las adequadas ao conceito de insumo
previsto nas Instrugdes Normativas SRF n® 247/2002 e 404/2004.

A ciéncia do Acdrdao que julgou a impugnacgdo se deu em 24/10/2018, conforme Termo
de Ciéncia por Abertura de Mensagem, anexado ao presente processo.

Na sequéncia, em 08/11/2018, o contribuinte interpds Recurso Voluntario, tecendo
explicacbes acerca da utilizacdo de cada um dos bens e servicos entendidos como
insumos no processo produtivo desenvolvido pela empresa, cujos créditos de COFINS
foram objeto de glosa pela autoridade fiscalizadora.

Acrescenta ainda que as operacOes realizadas pela Recorrente devem aplicar 0s
requisitos de essencialidade e relevancia delineados pelo Superior Tribunal de Justica e
trazidos para o ambito da administracdo publica federal através da mencionada Nota
SEl n° 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF, da Coordenacdo Geral de Representacdo
Judicial da Fazenda Nacional.

Em continuidade, os autos foram entdo remetidos a Unidade de Origem, para que
a Fiscalizagdo se manifestasse conclusivamente e de forma justificada sobre a adequagéo dos
bens e servicos identificados no Termo de Encerramento de Acgdo Fiscal ao conceito fixado no
RESp n°. 1.221.170/PR sobre insumos e detalhado no Parecer n°® COSIT 05/2018, informando
acerca da essencialidade e relevancia na atividade econémica da empresa, além de que fosse
promovida a reapuracdo do periodo-base em questdo, informando se o crédito apurado seria
suficiente para a quitagdo dos débitos relacionados nos PER/DCOMP vinculados ao presente
processo.

Mediante Informacéo Fiscal, da qual destaco trecho essencial, pronunciou-se a
Fiscalizag&o de maneira conclusiva, no seguinte sentido:
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15. Ainda, em resposta aos itens 2 e 3 do relatério de despacho da diligéncia da
resolugdo em tela, esta fiscalizagdo concluiu que todo o valor do crédito deve ser
mantido e, apés a reapuracdo do periodo base em questdo, informa que o montante do
crédito apurado é suficiente para a quitagdo dos débitos relacionados nos PER/DCOMP

vinculados ao presente processo, conforme quadro demonstrativo abaixo:

COFINS
crédito arcela crédito
Més apurado uhﬁzada por I:: r_'?dlt: apurado m.l?arzala crédito ;lolerido
contribuinte dedugio plefieado fiscalizagao flizada por (més)
07/2009 | RS 165.648,17 R$ 2.617,99) R 163.030,18) R% 165.648,17 R$2.617,99 RS 163.030,18
08/2009 | R$ 190.350,34 R$ 3.707,59) R§ 186.642,75 R$ 190.350,34 R$ 3.707.,59 RS 186.642,75
09/2009 | R3230.71544  R3$3.093,24| R 236.622,20| R$ 230.71544 R§ 3.093,24 RS 236.622,20
Totals | R$ 59571395 RS 9.418,82 RS 586.295,13| R$ 595.713,95| R$9.418,82] RS 586.295,13

Nada acrescentou, o Recorrente, sobre as conclusdes da diligéncia realizada.

E o relatério.

Voto

Conselheira Lara Moura Franco Eduardo, Relatora.

Considerando que se encontram satisfeitos os requisito da tempestividade e, sob o
aspecto material, da competéncia do Colegiado para a apreciacdo do Recurso Voluntério, dele

conheco.

Observa-se, de tudo quanto relatado, que a autoridade fiscal ao final da diligéncia
proposta em Resolucdo desta Turma Julgadora, manifestou-se no sentido da existéncia da
integralidade do crédito pleiteado pelo Recorrente, bem como afirmou que o valor deste
comporta, com suficiéncia, a quitacdo dos débitos informados na PER/DCOMP transmitida,

sobre 0s quais versam o presente processo.

Assim sendo, voto no sentido de dar provimento ao Recurso Voluntario, nos
termos da Informacdo Fiscal de fs. 151 a 159, para determinar o reconhecimento da totalidade do
crédito pleiteado, como também a homologacdo da compensagdo levada a efeito pelo

Recorrente.

(documento assinado digitalmente)

Lara Moura Franco Eduardo
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